
  
 

DISPENSA ELETRÔNICA DE VALOR 

Processo administrativo 

nº   
027/2025 

Dispensa eletrônica de 

valor nº   
011/2025 

Tipo  Menor preço por item 

Dotações 

Orçamentárias   
Constante no edital   

Da sessão pública da 

dispensa e data limite 

para apresentação da 

proposta  

PERÍODO DE PROPOSTAS   

De 27/05/2025 às 09:00 hrs- Até 30/05/2025 às 09:00 hrs, data e 

horário da sessão de lances: 30/05/2025 das 09:10 hrs as 15:10 

hrs. 

 

Objeto  AQUISIÇÃO DE, DE MATERIAL PERMANENTE NOTEBOOKS, 

COMPUTADORES E IMPRESSORAS, PARA MANUTENÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE E DOS SETORES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VARGEM GRANDE 

DO RIO PARDO/MG. 

Edital  O edital com os anexos está publicado no site: 

portaldecompraspublicas.com.br   site para acesso e download por 

qualquer interessado, sem ônus. 

Contatos e informações 

para envio da proposta 

e documentação:  

Contatos: (38)38247121 – (38) 9 9846-4362 

Plataforma: portaldecompraspublicas.com.br 

Legislações utilizadas  - Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.  

- Artigos nº 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006.  

- Decreto Municipal nº 357 de 30 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

 



  
 

 

1 – PREÂMBULO 

O Município de Vargem Grande do Rio Pardo - MG, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que do dia 27 de Maio de 2025 às 09 horas até o dia 30 de Maio 

de 2025 às 09 horas, sessão de Lances: das 09:10 hrs as 15:10 hrs por intermédio 

através da plataforma portaldecompraspublicas.com.br , que receberá as propostas 

e os documentos para dispensa ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO por item , nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 

exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados no quadro resumo acima.   

1.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) público (a) do Município de Vargem 
Grande do Rio Pardo - MG nomeado para cargo de Agente de Contratação, através 
da Portaria nº 403/2025.  

As comunicações referentes a Dispensa serão publicadas no site: 
portaldecompraspublicas.com.br As demais condições constam do presente edital, 
seus anexos.  

 

2 - DO OBJETO  

2.1 - AQUISIÇÃO DE, DE MATERIAL PERMANENTE NOTEBOOKS, 

COMPUTADORES E IMPRESSORAS, PARA MANUTENÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

DA VIGILANCIA EM SAÚDE E DOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE VARGEM GRANDE DO RIO PARDO/MG.  

2.2 DA JUSTIFICATIVA 

2.2.1 A justificativa apresentada pelo setor requisitante aduz em promover a melhoria 

contínua deste Município a partir da necessidade da locação, considerado o problema 

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, conforme inciso I do § 1° do 

art. 18 da Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020. 

A aquisição de notebooks, computadores e impressoras para a Secretaria de Saúde 

é essencial para garantir o pleno funcionamento das atividades administrativas, 

técnicas e operacionais, bem como para melhorar a qualidade dos produtos 

prestados à população.  

Esses equipamentos são fundamentais para: 

Gestão eficiente de informações: Facilitar o registro, armazenamento e consulta de 

dados de pacientes, programas e ações de saúde. 

Agilidade nos processos administrativos: Melhorar a comunicação interna e externa, 

além de otimizar tarefas como emissão de relatórios, documentos e controle de 

estoque de medicamentos. 

Modernização dos produtos: Garantir acesso a ferramentas digitais que promovam 

inovação e integração entre os diferentes setores da saúde. 

https://vargemgrandedoriopardo.mg.gov.br/licitacoes


  
 

Atendimento à demanda crescente: Com o aumento da demanda pelos produtos da 

Secretaria, é necessário dispor de equipamentos adequados para atender a 

população de forma rápida e eficaz. 

 

3 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DE CONTRATO  

3.1 – O Município poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/2021, substituir o 
contrato por outros instrumentos hábeis.  

3.2 – O prazo para assinatura do contrato ou outro instrumento que o substitua é 

de 05 (cinco) dias, contados da data da intimação, sob pena de o adjudicatário decair 

do direito de fazê-lo e incorrer em multa de até 5% do preço total do contrato.  

3.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor.   

3.4 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante.  

4 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

4.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará 

a inadimplência da adjudicatária. Não sendo aceitas as justificativas pelo Município, 

resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar as sanções 

previstas nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.   

5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

5.1 Poderão participar deste processo cujo objeto social seja compatível com o 

objeto licitado, e em condições de atender todas as exigências deste Edital e seus 

Anexos e que envie sua proposta e documentação, através do site: 

portaldecompraspublicas.com.br.  

5.1.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

5.1.2.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s);  

5.1.2.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

5.1.2.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) Autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, produtos ou fornecimento 

de bens a ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

Termo de Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 



  
 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, produtos ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, 

consórcio1 em dissolução ou em liquidação;  

6 – INGRESSO NA DISPENSA   

6.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de sua 

proposta, na forma deste item.  

6.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso da dispensa, 

encaminhará, exclusivamente por meio do plataforma disponibilizada, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

6.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada.  

6.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos produtos;  

6.5 - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto.  

6.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os produtos nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

7 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

7.1 - Encerrada a fase de envio das propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

7.2 - Não serão aceitas proposta com valor acima do estimado pela Administração.  

7.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta 
vencedora, se necessário, de documentos complementares, adequados ao 
último valor negociado na plataforma no prazo de 2 horas após prazos para 
lances.  



  
 

7.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

7.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:   

7.5.1 - Contiver vícios insanáveis;  

7.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos;  

7.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

7.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

7.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável.  

7.6 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que:  

 

7.6.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

7.7 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.8 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

  

8 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

8.1 - A documentação de habilitação e declaração (A declaração deverá ser assinada 

por representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, 

nos termos da Lei), descrita abaixo, e os documentos deverão ser anexadas na 

plataforma POR TODOS OS LICITANTES até o dia e horário definido no “quadro 

resumo” deste edital e sendo aceitável a oferta de menor preço, será analisada 

SOMENTE a documentação do licitante classificado em primeiro lugar.    

Observações:   

1º Caso a empresa não faça a inserção dos documentos via na plataforma implicará 

na desclassificação da empresa.  



  
 

2º Se julgar necessário o Agente de Contratação poderá solicitar que tais documentos 

sejam encaminhados também no prazo máximo de 2 (Duas) horas após encerrada a 

sessão da Dispensa.   

   

9.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

9.2.1 – Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrada na junta 

comercial. 

 

 

OBS: A COMPROVAÇÃO de microempresa e empresa de pequeno porte nos 

termos do que dispõe o artigo 48 inciso I da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 deverá ser:  

a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de 

enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, 

ou equivalente, da sede da pequena empresa;  

b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de 

enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena empresa. 

c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar 

Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”.  

OBS: O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, 

penal e administrativamente. 

9.3 - HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA  

9.3.1 – Comprovante de inscrição no CNPJ  

9.3.2 – Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e 

dívida ativa da união (certidão conjunta);  

9.3.3 – Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço);  

9.3.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  

9.3.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

9.3.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT).  

Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com 
efeito de negativas expedidas pelos respectivos órgãos.  

9.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:  

9.4.1 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

Concordata expedida pelo FORO de domicílio da proponente, dentro do prazo de 

validade previsto na mesma, referente à data de abertura desta dispensa, admitindo-

se certidões digitais.   

 



  
 

9.5. QUALIFICAÇÃO – TECNICA  

9.5.1 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e, 

compatível em características com o objeto, através de atestado de capacidade 

técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado em nome 

profissional preposto. 

9.6 - DECLARAÇÕES  

9.6.1 - DECLARAÇÃO do representante legal, observado o disposto no Anexo III.  

9.7 – DOS DOCUMENTOS  

9.7.1– Poderá ser efetuado consulta ao site da Receita Federal para certificação 

sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, ainda, a 

autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos 

órgãos emissores, para fins de habilitação.  

9.7.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou 

CPF e endereço respectivo, observando-se que:  

a - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

b - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 

apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial6;  

d - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

9.7.3 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (noventa) dias até a data de abertura 

da sessão inaugural.  

IMPORTANTE: Em caso de documentos (DECLARAÇÕES) firmados por assinatura 
digital, deverá ser providenciado pelo licitante a remessa do 
comprovante/autenticidade da assinatura eletrônica emitido pelo Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação – ITI 1 , ou, ainda, deverá ser providenciada a 
apresentação/envio de mídia contendo o arquivo digital original para 
verificação/autenticação de conformidade da assinatura com a regulamentação da 
ICP-Brasil, quando solicitado pelo Pregoeiro.  

Caso as declarações sejam assinadas manualmente, poderão ser autenticadas em 
cartório ou por servidor público competente, mediante cotejo do documento original.  
Não serão aceitos documentos com assinatura em formato imagem (copia/cola).  

  

                                                      
 



  
 

10 – DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS 

RECURSOS   

10.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital por irregularidade na 

aplicação da Lei 14.133/21 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da 

dispensa.  

10.1.1 – Os esclarecimentos pretendidos enviados através de da plataforma: 

portaldecompraspublicas.com.br 

10.1.2 – Não serão respondidos questionamentos orais (através de telefone).  

10.1.3 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na 

plataforma: portaldecompraspublicas.com.br  

10.1.4 - Havendo intenção de interposição de recurso a interessada deverá 

apresentar razões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de:  

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) Anulação ou revogação do processo;  

e) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração.  

  

11 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá:   

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;  

III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;  

IV - adjudicar o objeto e homologar o processo. 

12 -  DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA  

12.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial do 

Município e na plataforma: site:  portaldecompraspublicas.com.br . 

  

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. - As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos 

orçamentários:  

Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

https://vargemgrandedoriopardo.mg.gov.br/licitacoes


  
 

429 
8.1.1.10.122.13.3039.44905200 Aquisição de Equipamentos/Veiculos para 

Sec. Municipal de Saúde 
Recursos Não Vinculados de Impostos - 

Saúde 

531 
8.2.3.10.304.12.3047.44905200 Aquisição de Equipamentos/Veículos para 

Vigilância em Saúde 
Recursos Não Vinculados de Impostos - 

Saúde 

532 

8.2.3.10.304.12.3047.44905200 

Aquisição de Equipamentos/Veículos para 

Vigilância em Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Produtos 

Públicos de Saúde 

 

14 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

14.1. – A autoridade competente do Município de Vargem Grande do Rio Pardo - 

MG poderá anular e revogar a presente processo por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito, devidamente fundamentado.  

14.2. – A apresentação da proposta implica, por parte do interessado, observação 

dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional 

aceitação de todos os termos e condições deste edital sendo responsável pela 

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase do processo.  

14.3. – A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 
das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 
disposto no inciso IV do caput do artigo 59 da Lei 14.133/21.  

14.4. - O Município poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/2021, substituir o 

contrato por outros instrumentos hábeis.  

14.5. – As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca 

de Rio Pardo de Minas /MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.  

14.6. – Os casos omissos serão dirimidos com observância da legislação regedora, 

em especial a Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei complementar 123/06 e suas 

alterações.  

14.7. - Pela aplicação dos princípios da razoabilidade, formalismo moderado e 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, a ocorrência de 

vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação e proposta de preços 

pelos interessados, considerando que as informações necessárias estejam contidas 

em documentos apresentados, ou tratando-se de mero erro de aritmética, a comissão 

poderá adotar medidas no sentido de permitir que os licitantes saneiem os vícios, 

observada a impossibilidade de concessão de tratamento diferenciado, bem como 

juntada extemporânea de documentos de apresentação obrigatória.  

15 – ANEXOS  

ANEXO I – Termo de Referência;  

ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial;  

ANEXO III – Modelo de Declaração;  

ANEXO IV – Minuta de Contrato;  



  
 

Vargem Grande do Rio Pardo - MG, 23 de Maio de 2025.  

 

 

 

 

 __________________________________   

Gabriel Arcanjo Braz  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2025 
DISPENSA ELETRONICA DE VALOR Nº 011/2025 

 

TERMO DE REFERENCIA  

 

 

1.   DA DEFINIÇÃO DO OBJETO   

  

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE, DE MATERIAL PERMANENTE 

NOTEBOOKS, COMPUTADORES E IMPRESSORAS, PARA MANUTENÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE E DOS SETORES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE VARGEM GRANDE DO RIO PARDO/MG conforme 

especificações estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e seus Anexos:  

1.1.  

Item Material Unid. 

medida 

Qtd 

licitada 

Valor 

Estimado 

Valor 

Estimado 

total 

01 NOTEBOOK-INTEL CORE™ I7-

13620H 10 NÚCLEOS (6 

PERFOMACE-CORES 4 

EFFICIENT-CORES) 16 

THREADS FREQUÊNCIA: ATÉ 

4.90 GHZ 24 MB INTEL® SMART 

CACHE, MÉMORIA RAM 16 GB 

RAM LPDDR5 DE ATÉ 4800 

MHZ (MEMÓRIA EM CHIP 

SOLDADA NA PLACA MÃE NÃO 

EXPANSÍVEL), TELA 15.6” 

PAINEL DE LED TN (TWISTED 

NEMATIC) RESOLUÇÃO: FULL 

HD (1920 X 1080) PROPORÇÃO 

16:9 TAXA DE ATUALIZAÇÃO: 

60 HZ BRILHO: 220 NITS 

TEMPO DE RESPOSTA: 8 A 

APROXIMADAMENTE ~ 11MS 

CONTRASTE: 400:1 ESPAÇO 

DE COR (COLOR GAMUT): 45% 

NTSC TECNOLOGIA 

ANTIRREFLEXO ACER 

COMFYVIEWTM, PLACA DE 

VÍDEO UHD PARA 

UNIDADE 5,0000 5.133,3333 25.666,67 



  
 

PROCESSADORES INTEL® 

COM MEMÓRIA 

COMPARTILHADA COM A 

MEMÓRIA RAM, ÁUDIO 2X 

ALTO-FALANTES ESTÉREO DE 

2 WATTS CADA TECNOLOGIA 

ACERTRUEHARMONY 2X 

MICROFONES TECNOLOGIA 

ACER PURIFIED VOICE 2.0 

COM REDUÇÃO DE RUIDO DE 

FUNDO FEITO POR 

INTELIGENCIA ARTIFICIAL 

COMPATÍVEL COM CORTANA 

POR VOZ, CAPACIDADE DE 

512 GB SSD NVME PCIE 4.0 X4 

M.2 2280, WI-FI REDE SEM 

CABO: 802.11 A/B/G/N/AC/AX 

TRÊS BANDAS COM 

FREQUÊNCIAS DE: 2.4 GHZ, 5 

GHZ E 6 GHZ COM 

TECNOLOGIA 2X2 MU-MIMO 

SUPORTE AO BLUETOOTH® 

5.3 OU SUPERIOR COM 

COMPARTILHAMENTO DE 

ÁUDIO DE ALTA QUALIDADE 

LE ÁUDIO (LC3), FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO: EXTERNA DE 

90 WATTS BIVOLT 100 Á 240 

VOLTS COM CABO DE 3 PINOS 

PADRÃO DO BRASIL E 

CERTIFICAÇÃO DO INMETRO 

BATERIA: DE ATÉ 4620 MAH 

COM 3 CÉLULAS ÍON DE LITIO 

DE 50 WATTS / HORA 

AUTONOMIA DA BATERIA DE 

ATÉ 8 HORAS, TECLADO: TIPO 

MEMBRANA EM PORTUGUÊS 

DO BRASIL PADRÃO ABNT 2 

TECLADO NUMERICO 

INDEPENDENTE TOUCHPAD: 

MULTI GESTUAL COM DOIS 

BOTÕES SUPORTANDO 

ROLAGEM COM DOIS DEDOS, 



  
 

GESTOS PARA ABRIR 

CORTANA, ACTION CENTER, 

MULTITAREFA E COMANDOS 

DE APLICATIVOS RESISTENTE 

A UMIDADE SEM ZONA MORTA 

CERTIFICAÇÃO MICROSOFT 

PRECISION TOUCHPAD, COR 

CINZA AÇO, SISTEMA 

OPERACIONAL: LINUX. 

IGUAL OU SUPERIOR A  

MARCA ACER 

02 IMPRESSORA- TAMANHO 

MÁXIMO DO PAPEL 8.5X14 

(LEGAL); 

SUBCATEGORIA DE 

SUPRIMENTOS: PRETO E 

BRANCO; 

VELOCIDADE DE 

DIGITALIZAÇÃO: PRETO E 

BRANCO: 13 IPM (VIA ARDF, 

600 X 300 DPI) |COR: 4 IPM (VIA 

ARDF, 600 X 300 DPI); 

MODO DE DIGITALIZAÇÃO: 

COR, PRETO E BRANCO, 

ESCALA DE CINZA; 

FORMATO DE ARQUIVO: TIFF, 

JPEG, PDF; 

SISTEMAS OPERACIONAIS 

SUPORTADOS: WINDOWS 8.1, 

10, WINDOWS SERVER 

2012/2012R2, 2016, 2019 |MAC 

OS: 10.10-15, V11 |LINUX: 

UBUNTU 16.04 LTS (X86/X64), 

18.04 (X64), 18.10 (X64), ABRIR 

SUSE LEAP 42.3, |RED HAT 

ENTERPRISE LINUX 6.7, 6.8, 

6.9, 6.10, 7.3, 7.4, 7.5, 7.6, 

BOSS LINUX V6; RECURSOS 

DE SEGURANÇA: IPSEC, 

LOCKED PRINT, SUPORTE 

TLS 1.3 E SNMPV3, WEP, WPA; 

VELOCIDADE DO 

PROCESSADOR: 400MHZ; 

UNIDADE 2,0000 3.850,0000 7.700,00 



  
 

IDIOMAS DA IMPRESSORA: 

PCL6, PCL5E, EMULAÇÃO PS3 

(SOMENTE SUPORTE A 

WINDOWS); RECURSOS DA 

IMPRESSORA: COLLATE, 

DITHERING, DUPLEX, NÃO 

IMPRIMIR PÁGINAS EM 

BRANCO, FOLHA DE CAPA 

FRONTAL, LAYOUT (N-UP), 

IMPRESSÃO BLOQUEADA 

(APENAS PCL), 

REDUZIR/AMPLIAR, RODAR 

IMPRESSÃO (APENAS PCL), 

ECONOMIA DE TONER, 

MARCAS D'ÁGUA; 

RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO: 

1200 X 1200, 1200 X 600 DPI, 

600 X 600 DPI; PROTOCOLO 

DE REDE:  

TCP/IP (IPV4, IPV6), IPP; 

INTERFACES: PADRÃO: 

ETHERNET 100BASE-

TX/10BASE-T, USB2.0 TIPO B 

|OPCIONAL: LAN SEM FIO 

(IEEE 802.11 A/B/G/N); 

SUPORTE DE FONTE: PCL: 55 

FONTES|PS3: 35 FONTES; 

VELOCIDADE DE 

TRANSMISSÃO: 3 

SEGUNDOS/PÁGINA* 

|*APLICROX.3 SEGUNDOS 

(200X100 DPI, MMR, GRÁFICO 

ITU-T #1); FAIXA DE ZOOM: 

25% A 400% EM 

INCREMENTOS DE 1%; PESO:  

40 LIBRAS (18,1 KG); TIPO DE 

TONER: SECO, MONO 

COMPONENTE; MEMORIA DO 

SISTEMA:  

256 MB DE RAM; 

GRAMATURAS DE PAPEL 

SUPORTADOS: BANDEJA 

PADRÃO: 14 - 43LB BOND/ 



  
 

90LB INDEX (52 - 162G/M2) 

|BANDEJA DE DESVIO: 14 - 

43LB BOND/ 90LB INDEX (52 - 

162G/M2) |DUPLEX: 16 - 28LB 

BOND/ 58LB INDEX (60 - 

105G/M2); TIPOS DE PAPEL 

SUPORTADOS: FINO, PLANO, 

GROSSO, RECICLADO, 

COLORIDO, ESPECIAL, 

TIMBRADO, PRÉ-IMPRESSO, 

BOND*, CARTÃO*, ETIQUETA*, 

ENVELOPE** |*SOMENTE 

RAIO 1 E BYPASS |**SOMENTE 

DA BANDEJA BYPASS; 

TAMANHOS DE PAPEL 

SUPORTADOS: BANDEJA DE 

PAPEL PADRÃO: 5,5" X 8,5" A 

8,5" X 14"; A6 - B5 |TAMANHOS 

PERSONALIZADOS: 3,94" X 

5,83" A 8,5" X 14" (100 X 148MM 

A 216 X 356MM) |BANDEJA DE 

DESVIO: 5,5" X 8,5" A 8,5" X 14"; 

A6 - B5, ENVELOPES 

|TAMANHOS 

PERSONALIZADOS: 3,54" X 

5,51" A 8,5" X 14" (90 X 140MM 

A 216 X 356MM) |DUPLEX: 8,5" 

X 11" A 8,5" X 14"; A4 - B5;  

BANDEJA DE 250 FOLHAS X 1 

+ 50 FOLHAS BYPASS; 

ELEMENTO DE CAPTURA: 

FEIXE LASER; 

ÍNDICE DE REDUÇÃO E 

AMPLIAÇÃO PREDEFINIDA: 

400%, 200%, 155%, 129%, 

100%, 93%, 78%, 65%, 50%; 

CAPACIDADE MÁXIMA DE 

PAPEL: 550 FOLHAS; VOLUME 

MENSAL MÁXIMO: ATÉ 5.800 

IMPRESSÕES; CICLO DE 

SERVIÇO MÁXIMO: 35.000 

IMPRESSÕES; QUANTIDADE 

MÁXIMA DE CÓPIA: 99 



  
 

CÓPIAS; TAMANHO DO VIDRO 

DE EXPOSIÇÃO: ATÉ 8,5" X 

11,7"; DUPLEX: AUTOMÁTICO 

(PADRÃO); ALIMENTADOR 

AUTOMÁTICO DE 

DOCUMENTOS DE INVERSÃO 

(ARDF); DIMENSÕES L X P X A: 

15,9" X 15,4" X 16,5" (404 X 391 

X 419 MM); IGUAL OU 

SUPERIOR A MARCA RICOH 

M320F. 

03 DESKTOP COMPLETO-PLACA 

MÃE • - PLACA MÃE: H610 - 

SOCKET PLACA MÃE: 

LGA1700 12ª GERAÇÃO 

(ALDER LAKE) - AUDIO PLACA 

MÃE: REALTEK ÁUDIO CODEC 

2/4/5.1/7.1 - REDE: GBE 

10/100/1000 - MEMÓRIA: 2X 

DDR4 64GB (ATÉ 32GB POR 

MÓDULO) - 1X SLOT PCI 

EXPRESS X16 - 1X SLOT PCI 

EXPRESS X1; CONEXÕES - 4 X 

CONECTORES SATA 6GB - 1 X 

CONECTOR M.2 - 1 X PORTA 

D-SUB/VGA - 1 X HDMI - 2 X 

USB 3.2 - 4 X USB 2.0 - 1 X 

PORTA RJ-45 DE REDE COM 

INDICADOR DE LED - 3 X 

CONECTORES DE ÁUDIO - 2 X 

PORTA PS/2 TECLADO, 

MOUSE; ROCESSADOR • - 

PROCESSADOR: INTEL CORE 

I5 12400 - 12ª GERAÇÃO • 

ESPECIFICAÇÕES DA CPU: - 

FREQUÊNCIA: 2.50 GHZ À 4.40 

GHZ - SOCKET: FCLGA1700 - 

NÚMERO DE NÚCLEOS: 6 - Nº 

DE THREADS: 12 - 

FREQUÊNCIA BASEADA EM 

PROCESSADOR: 2.50 GHZ - 

FREQUÊNCIA TURBO MAX: 

4.40 GHZ - CACHE: 18 MB 

UNIDADE 4,0000 3.740,0000 14.960,00 



  
 

INTEL SMART CACHE - TDP: 

65W - GRÁFICOS DO 

PROCESSADOR:INTEL® UHD 

GRAPHICS 730; MEMÓRIA • - 

TAMANHO: 16GB 3200MHZ - 

ARQUITETURA DA MEMÓRIA: 

DDR4 - EXPANSÍVEL ATÉ 

64GB • ARMAZENAMENTO • - 

SSD: 240GB; FONTE • - FONTE 

REAL - 110/220V - BIVOLT - 

ACOMPANHA CABO DE 

FORÇA; SISTEMA 

OPERACIONAL: LINUX; 

PERIFERICOS • - MOUSE E 

TECLADO; MONITOR - 

TAMANHO: 22" 

- FORMATO: PLANO - ÁREA DE 

DISPLAY ATIVO (HXV): 476.064 

× 267.786 MM - PROPORÇÃO 

DE TELA: 16:9 - TIPO DE 

PAINEL: IPS - BRILHO 

(TÍPICO): 250 CD/? - BRILHO 

(MÍNIMO): 200 CD/? 

- CONTRASTE ESTÁTICO: 

1000:1 (PADRÃO) - TIPO DE 

CONTRASTE: MEGA - 

RESOLUÇÃO: 1920 X 1080 - 

TEMPO DE RESPOSTA: 5 

(GTG) - ÂNGULO DE VISÃO 

(HORIZONTAL / VERTICAL): 

178°/178° - SUPORTE DE COR: 

MAX 16.7M - GAMA DE CORES 

(NTSC 1976): 72% (CIE 1931) - 

TAXA DE ATUALIZAÇÃO: MAX 

75HZ 

 

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
preços de referência e das quantidades, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021, constam dos autos do Estudo Técnico Preliminar (ETP).  
1.3. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do art. 6º, inciso 

XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

1.4. O critério de julgamento será o de menor preço por item.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6XIII


  
 

  

1.5. O prazo de vigência do ata é de 12 (doze) meses, com início na data de sua 
assinatura, prorrogável na forma do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência.  

  

2.2. Considerando o art. 6º, inc. XXIII, alíneas ‘b’ a ‘e’ e o art. 40, § 1º, inciso I, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, esta cláusula estabelece que o detalhamento contido no 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) arrolado aos autos do processo licitatório é a base 
fundamental para a elaboração deste Termo de Referência. O presente Termo de 
Referência respeita integralmente as diretrizes, requisitos e orientações contidas no 
referido Estudo Técnico Preliminar (ETP), assegurando a conformidade legal e 
técnica necessária para o processo licitatório em questão.  

  

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO 

O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
 
4.  DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade  

4.1. Os parâmetros de sustentabilidade são aqueles previstos em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.  

Subcontratação  

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da Contratação  

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.4. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

4.5. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista, 

econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme 

disciplinado no Edital.  

5.  DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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5.1. Os fornecedores terão o prazo de 5 (Cinco) dias uteis, contados após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento para a efetivação da entrega dos itens, 

independentemente da quantidade de produtos solicitados no local indicado pela 

contratante. 

5.2. Os produtos deverão ser entregues  livres de quaisquer outros encargos, sejam 

fretes, taxa de descargas, embalagens, etc.    

5.2.1. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o nome do responsável pelo 

atendimento e pedido de compras, bem como telefone e endereço de e-mail para o 

qual poderão ser encaminhadas as ordens de compras.  

5.2.2. Considera-se como data do recebimento da autorização de fornecimento o 

primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail;   

5.3. As entregas se darão conforme a demanda do Município de Vargem Grande do 

Rio Pardo/MG, de forma fracionada ou não, conforme as necessidades efetivas, 

devendo o vencedor cumprir rigorosamente o prazo estipulado neste Termo de 

Referência.   

5.4. A entrega dos produtos deverá ocorrer em local indicado pela Secretaria 

Solicitante. A autorização de Fornecimento será emitida pelo Setor de Compras, 

sendo que o fornecedor deverá comunicar/agendar previamente a entrega dos 

produtos pelo e-mail: compras@vargemgrandedoriopardo.mg.gov.br que ocorrerá no 

horário de 08h às 17h.  

5.4.1. Qualquer entrega fora do local e horário previstos, e ainda, fora do prazo de 

entrega poderá ser devolvida, sem prejuízo às sanções previstas em lei.   

5.5. Em caso de avaria ou extravio do produto durante o transporte, este deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município de Vargem 

Grande do Rio Pardo/MG e cumprindo o prazo previsto neste Termo de Referência 

para conclusão da entrega dos produtos.   

5.6. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso 

contrário ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas.   

5.7. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações 

constantes deste Edital, sem nenhum ônus para o Município de Vargem Grande do 

Rio Pardo/MG e ficará sujeito às penalidades previstas no Edital respectivo.   

5.8.  Os produtos deveram ser entregue com prazo de validades vigentes.  

6.  DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

6.1. Nos termos do art. 117 Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117


  
 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 120 Lei Federal nº 14.133/2021.  

6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato/ata, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

6.4. O fiscal do contrato/ata será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno da Administração.   

6.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação 

que tenha antecedido o contrato/ata, a fim de preservar a segregação de funções 

(TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).  

6.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, 

que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 

3083/2010 – Plenário).  

7.  DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.1. O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/Ata, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim.   

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de 5 (Cinco) dias uteis.  

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a fundação poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. Fiscalização  

7.6. A execução do contrato/ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, por meio de instrumentos de 

controle. (art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

Fiscalização Técnica  

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato/ata, com o 

objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, 
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aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos produtos estão 

compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no 

ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser 

auxiliado pelo público usuário.  

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato/ata 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 

§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

7.9. O fiscal técnico do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência. (art. 117, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

7.10. O fiscal técnico do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e 

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

(art. 117, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

Fiscalização Administrativa  

7.11. O fiscal administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos 

referentes as obrigações previdenciárias, fiscais e/ou trabalhistas, e outros aspectos 

acessórios à execução do objeto, como também quanto às providências tempestivas 

nos casos de inadimplemento. Gestor do Contrato  

7.12. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor designado para formalização dos procedimentos quanto aos 

aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 

aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentro outros.  

7.13. A Gestão e Fiscalização do contrato ou instrumento equivalente ficara à cargo 

dos servidores nomeado abaixo: 

: 

 

Gestor do contrato: Marcos Hyuri Alves Soares 

Fiscal do contrato: Vande Cley Oliveira 

 

8.   DA SUBCONTRATAÇÃO   

8.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

9.   DO PAGAMENTO   

Recebimento  

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega 

e instalação, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta.  
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9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta.  

9.2.1. O MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE DO RIO PARDO/MG não se obriga a 

receber mercadorias/bens que não estejam de acordo com as especificações e 

exigências da Administração Municipal; caso haja alguma divergência quanto às 

especificações dos bens objetos deste Termo de Referência, da Proposta e da Ordem 

de Fornecimento, a licitante terá que imediatamente substituir os produtos, a contar 

da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e produtos de instalação e consequente aceitação mediante 

termo detalhado.  

 

9.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 

14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  

9.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo.  

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. Liquidação  

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, § 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022.  

9.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade;  
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b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.  
9.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal.  

9.12. A Administração poderá realizar consultas para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

9.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.  

9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.  

9.17. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que 
eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a empresa vencedora isenta ou 
beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição 
social ou ainda optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar junto com a fatura, 
cópia do comprovante respectivo.  

9.18. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. Prazo de 
Pagamento  

9.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. Forma de 
Pagamento  



  
 

9.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.  

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
9.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

9.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

10.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO   

10.1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, por ser uma 

aquisição de bens de consumo e comuns, sendo o objeto será cumprido no momento 

da entrega e instalação.   

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

11.1. São obrigações da Contratante:  

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com o Termo de Referência e o contrato;  

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  

11.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela Contratada;  

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de 
Referência;  

11.1.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de 
Referência;  

11.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste.  

11.1.8. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  
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11.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis.  

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

12.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

12.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990);  

12.1.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;  

12.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados;  

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;  

12.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato;  

12.1.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual;  

12.1.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

12.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

12.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
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em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea ‘d’, 
da Lei Federal nº 14.133/2021;  

12.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante.  

13.  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no Orçamento do Município de Vargem Grande do Rio 

Pardo/MG para o exercício de 2025.  

  

Vargem Grande do Rio Pardo/MG, 13 de Maio de 2025.  

  

  

__________________________________ 
 JEFERSON SANTOS DE ALMEIDA  
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ANEXO II 
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE DO RIO PARDO - MG  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 027/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA DE VALOR Nº 011/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE, DE MATERIAL PERMANENTE NOTEBOOKS, 

COMPUTADORES E IMPRESSORAS, PARA MANUTENÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

DA VIGILANCIA EM SAÚDE E DOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE VARGEM GRANDE DO RIO PARDO/MG .  

Razão Social do Licitante:  

CNPJ :  

Endereço :  

E-mail :  

Telefone / Fax :  

Representante :   

Nome:  

Ordem  Quant.  UN.  Especificação  Marca  
Valor 

Unit.  
TOTAL  

1   

 

       

Total:     

 Validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da presente data.  

 Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência.   

 Condições de Pagamento: Conforme Termo de Referência.  

__________,_____ de _______de 

2025______________________________________________  

Nome e assinatura do representante legal  

(carimbo da empresa)  

 

 

 



  
 

 

ANEXO III  

DECLARAÇÃO  

 

RAZÃO SOCIAL:  _____________________________  

CNPJ:  ______________________________________  

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 027/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA DE VALOR N.° 011/2025 

  

A Empresa ____________________________________, com inscrição no CNPJ n.º 

__________________, sediada na ______________________________–vem 

declarar sob as penas da Lei:  

  

- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na dispensa, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49.  

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

- Que assume a responsabilidade dos preços ofertados, assumindo como firmes e 

verdadeiros;  

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 (se 

for o caso).  

- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

  

  

__________,_____ de _______de 2025 

  

  

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal  

(carimbo da empresa)  

 

 



  
 

 

ANEXO IV  

MINUTA DE CONTRATO 
  

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO  

 DE  ..................................,  ESTADO  DE  MINAS  

GERAIS E A EMPRESA 

..........................................., PARA  

....................................   

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° ...../2025   

DISPENSA ELETRÔNICA DE VALOR Nº ..../2025.  

  

CONTRATANTE:  

MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO RIO PARDO - MG - MG, pessoa jurídica de 

Direito Público, com sede na, Rua dos Esportes nº63, Centro, Vargem Grande do Rio 

pardo/MG neste ato representado pelo Prefeito, Gabriel Arcanjo Braz, denominado 

CONTRATANTE.  

  

CONTRATADO:  

_______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

________________________, CEP _________________, CNPJ nº  

________________________, neste ato designada CONTRATADA.  

  

1-CLÁUSULA PRIMEIRA – PRESSUPOSTOS JURÍDICOS - ADMINISTRATIVOS:  

1.1. O presente contrato decorre de procedimento administrativo nº 027/2025, 

Dispensa eletrônica de valor n.º 011/2025, regido pelo disposto na Lei nº 14.133/2021.  

  

2-CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:  

2.1. O presente contrato tem como objeto xxxxxxxxxxxxxxx, conforme características, 

especificações e quantidades constantes do ANEXO I da Dispensa eletrônica de valor 

nº ____/2024, e da Proposta da Contratada.  

  

3-CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:  

3.1 - A vigência do presente contrato tem início na data de sua assinatura e vigerá 

até ..../...../2025.   

 



  
 

4-CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO, E DO 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:   

4.1 – O presente contrato tem o seu valor total de R$..............,...... (............................)  

(relacionar planilha com dados e valor).  

4.2. O pagamento será realizado num prazo em até 30 (trinta) dias após a entrega 

do produtos, mediante apresentação de nota fiscal, e o visto do Departamento 

requisitante, comprovando a entrega.   

4.2.1 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).  

4.2.1.1 - Depósitos, transferências ou outra forma de pagamento só serão realizados 

para conta de Pessoa Jurídica, devendo ser previamente notificado à contratante.  

4.2.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no 

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.  

4.2.3 – Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade 

fiscal tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação  

4.3 – A Administração do Município de Vargem Grande do Rio Pardo - MG, reserva o 
direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias 
aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.  

4.4 – Nenhum outro pagamento será devido pela Contratante à Contratada, seja a 

que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única 

responsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares que 

se produzirem na execução deste contrato.  

  

5-CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:   

5.1. O recebimento será realizado por pessoa designada pela Secretaria Municipal de 

.....................  do Município de Vargem Grande do Rio Pardo - MG.   

5.2. A Prefeitura não aceitará item entregue fora do prazo estabelecido, com defeitos 

ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes no 

Termo de Referência e proposta ou em desconformidade com as normas legais ou 

técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as substituições 

necessárias, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratuais;  

  

6-CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS:   

6.1. Os preços dos itens incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, seguros, mão de obra e frete.   

  

7-CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES:  

7.1. DA CONTRATANTE:  

a. Receber o item no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

neste  

Contrato;  



  
 

b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

c. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

7.2. DA CONTRATADA:  

f) Entregar o item de acordo com o edital e conforme apresentado na proposta, 

no prazo de até ..... (.............) dias, contados da data do recebimento da NAF (Nota 

de Autorização de Fornecimento).  

g) Manter durante todo o período de vigência do contrato as mesmas condições 

exigidas para habilitação.  

h) O reconhecimento dos direitos do CONTRATANTE em caso de extinção do 

contrato prevista no art. 138 da Lei 14.133/2021.   

i) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais 
danos causados por negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de 
funcionário da contratada.  

j) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que porventura 

incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos 

sociais, trabalhistas e previdenciários do mesmo.  

k) Responsabilizar-se pela garantia do item, observados os critérios de 

estabelecidos pelo fabricante.  

7.3. GESTÃO DO CONTRATO:    

7.3.1. Este contrato será gerido pela Secretaria Municipal de Governo, Administração 

e Fazenda, através do Gestor e Fiscal que são os servidores nomeados abaixo:   

Gestor do contrato: ***************   

Fiscal do contrato: **************** 

8-CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

8.1. O contrato poderá ser extinto conforme previsto no art. 138 da Lei 14.133/2021.   

  

9-CLÁUSULA NONA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:   

9.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato onerarão as 

dotações orçamentárias próprias da Secretaria requisitante:   

Ficha Cód. Orçamentário Projeto Atividade Fonte de Recursos 

429 
8.1.1.10.122.13.3039.44905200 Aquisição de Equipamentos/Veiculos para 

Sec. Municipal de Saúde 
Recursos Não Vinculados de Impostos - 

Saúde 

531 
8.2.3.10.304.12.3047.44905200 Aquisição de Equipamentos/Veículos para 

Vigilância em Saúde 
Recursos Não Vinculados de Impostos - 

Saúde 



  
 

532 

8.2.3.10.304.12.3047.44905200 

Aquisição de Equipamentos/Veículos para 

Vigilância em Saúde 

Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS Provenientes do 

Governo Federal - Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

 

 

10-CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES:  

10.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos produtos públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem 

motivo justificado;  

VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato;  

IX - fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

  

11-CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA:  

11.1 – O produtos deveram ser prestados conforme previsto nas condições do termo 

de referência.  

 

11.2 – O Município de ................................ se reserva o direito de não receber 

produtos  em desacordo com o previsto no Termo de Referência e este contrato, 



  
 

podendo cancelar o contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem 

prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.  

11.3 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os 

produtos licitados em que se verifiquem irregularidades.  

11.4 – O Fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos licitados, reservando-

se o Município de Vargem Grande do Rio Pardo - MG o direito de não proceder ao 

recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias.  

11.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas com seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da prestação de 

produtos licitados.  

 

12- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTE DE PREÇOS  

12.1 – Os preços ofertados são fixos e irreajustáveis.  

12.2 - Para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 

do objeto licitado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

  

13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO  

13.1 – Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Vargem Grande do 

Rio Pardo - MG reserva-se o direito de alterar os quantitativos, sem que isto implique 

alteração dos preços unitários ofertados obedecidos aos limites estabelecidos no Art. 

125 da Lei Federal 14.133/21.  

  

14 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO  

14.1. A eficácia do presente instrumento está vinculada à publicação do extrato no 

Diário Oficial do Município, sendo esta de responsabilidade do contratante.  

  

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO:   

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Rio Pardo de Minas/MG, com 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões 

judiciais provenientes do presente Contrato.  

  

16 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – NORMAS FINAIS  

16.1. O presente contrato reger-se-á pelas seguintes normas legais: Lei Federal nº 

14.133/21 e LC 123/06.   



  
 

16.2. Justos e contratados, firmam o presente CONTRATO, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos 

legais.  

   

Vargem Grande do Rio Pardo - MG, ___ de ____________ de 2025.  

  

___________________________________  

Contratante  

____________________________________  

 Contratado    

  

TESTEMUNHAS:   

  

1)_______________________________   

  

2) ______________________________   

  

  

 

 


